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                                                      Resumo 

Durante as décadas de 1980 e 1990, o ensino da educação básica foi alvo de críticas 

por parte dos linguistas a respeito do ensino da gramática tradicional (GT). Em várias 

pesquisas publicadas nesse período, houve novas propostas e direcionamentos sobre 

como ensinar a língua portuguesa, sem se deter apenas na GT. Visto que as 

pesquisas linguísticas não conseguiram propor um conjunto de possibilidades de 

ensino que, de fato, substituísse a GT, passadas as décadas de 80 e 90 do século XX, 

vemos que, a partir dos anos 2000, ocorre uma volta aos estudos gramaticais 

identificada em pesquisas de Linguística Aplicada (LA). As pesquisas continuaram e 

de 2006 a 2013 as críticas permaneceram, porém com um olhar diferente sobre este 

ensino tradicional abordado no ensino da língua portuguesa. Os objetivos deste 

trabalho é mostrar a posição que a LA tem a respeito do ensino da GT na educação 

básica; identificar pesquisas na área de LA cujo objeto de estudo é a GT; descrever os 

resultados encontrados nessas pesquisas identificadas no objetivo 1; e, por fim, 

apresentar as sugestões propostas pelos autores dessas pesquisas, a respeito desse 

ensino de gramática.  Para subsidiar a discussões, foram analisados os seguintes 

livros: Muito Além da Gramática: por um ensino de línguas sem pedras no caminho de 

Irandé Antunes (2007); Gramática Pedagógica do Português Brasileiro de Marcos 

Bagno (2012); Oficina de gramática – metalinguagem para principiantes de Angela B. 

Kleiman e Cida Sepulveda (2012); Gramática e interação: uma proposta para o ensino 

de gramática de Luiz Carlos Travaglia (2006); Gramática: Ensino Plural de Luiz Carlos 

Travaglia (2011); e, por fim, um capítulo do livro Ensino de Gramática: descrição e uso 

organizado pelas autoras, Sílvia Figueiredo Brandão e Sílvia Rodrigues Vieira que tem 

como título ”Classes de palavras” da autora Maria Aparecida de Pinilla (2013,), tendo 

como critério de seleção a presença da expressão “gramática tradicional”, ou 

“gramática normativa”, ou “estudos gramaticais”, ou “ensino de gramática tradicional 

ou normativa”, ou “gramática” no título dessa produção.  Os resultados da análise 

foram os seguintes: todos os autores analisados são a favor do ensino da GT desde 

que este ensino seja voltado para a reflexão; em relação à nomenclatura (NGB), 

verificamos que há autores que são contra o seu ensino e outros que são a favor.  

 

Palavras-chave: Gramática Tradicional. Linguística Aplicada. Ensino. 

 



8 
 

 

 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO...............................................................................................10 

2. METODOLOGIA............................................................................................13 

2.1. Tipo da pesquisa.........................................................................................13 

2.2. Seleção e descrição do material bibliográfico.............................................13 

3. GRAMÁTICA TRADICIONAL: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO E 

TERMINOLOGIA...............................................................................................15 

3.1 Conceito de “gramática tradicional”.............................................................15 

3.2 Classificação e terminologia propostas pela gramática tradicional.............18 

4. ENSINO DA GRAMÁTICA TRADICIONAL..................................................22 

4.1 Tradição escolar..........................................................................................22 

4.2 Crítica da LA ao ensino da gramática tradicional........................................26 

5. DESCRIÇÃO DE ESTUDOS DA LA SOBRE O ENSINO DE GRAMÁTICA 

TRADICIONAL................................................................................................. 31 

5.1. Posição da LA referente à nomenclatura da gramática tradicional............31 

5.2. Posição da LA referente ao registro de língua da GT.................................34 

6. SUGESTÕES PROPOSTAS POR ESTUDOS DE LA PARA A 

ABORDAGEM DA GRAMÁTICA TRADICIONAL............................................40 

6.1. Sugestão de ensino alterando o registro da língua e sugerindo como 

ensinar a nomenclatura.....................................................................................40 

6.2. Sugestões de ensino mantendo a nomenclatura da GT.............................46 



9 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS..............................................................................53 

REFERÊNCIAS.................................................................................................55 

ANEXOS............................................................................................................56 

Anexo (1) Funções intraoracionais- Funções lógicas........................................57 

Anexo (2) Funções intraoracionais- Funções lógicas........................................58 

Anexo (3) Alice Saboia (concorda com a NGB)..........................................................59 

Anexo (4) Calos Eduardo Falcão Uchôa (Concorda com a NGB)...............................60 

Anexo (5) Irandé Antunes (Concorda com a NGB)......................................................61 

Anexo (6) José Calos Santos de Azeredo (Concorda com a NGB)............................62 

Anexo (7) José Luiz Fiorin (Concorda com a NGB)....................................................63 

Anexo (8).Anexo (8) Luiz Carlos Travaglia (Concorda com a NGB)..........................64 

Anexo (9) Luiz Carlos Travaglia (Concorda com a NGB)...........................................65 

Anexo (10) Margarida Basílio (Concorda com a NGB)...............................................66 

Anexo (11) Mário Perini e Lúcia Fulgêncio (Não concorda com a NGB)...................67 

Anexo (12) Mário Perini e Lúcia Fulgêncio (Não concorda com a NGB)...................68 

Anexo (13) Mário Perini e Lúcia Fulgêncio (Não concorda com a NGB....................69 

Anexo (14)  Mário Perini e Lúcia Fulgêncio (Não concorda com a NGB)..................70 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

1. INTRODUÇÃO 

 A gramática tradicional (GT) sempre foi considerada um dos principais 

objetos de estudo na educação básica no Brasil e “serve de base para a 

formação das gramáticas escolares” (BEZERRA, 2012, p. 87). Um dos 

objetivos da GT é preservar a língua considerada “correta e culta”. No Brasil, 

com o advento da Linguística, na década de 1960, como disciplina nos cursos 

de Letras, o estudo da língua começa a ter outro objetivo: descrever as suas 

estruturas, sem preocupação normativa.  

 Assim, esses estudos descritivos chegam a influenciar o ensino de 

Português na educação básica, por volta de 1980, e busca-se mostrar que a 

língua deve ser vista em seus registros formal e informal e em suas variedades 

(regionais e sociais). A partir daí, o conceito de "errado" da GT, é questionado 

e a Linguística propõe o conceito de "variação linguística" para descrever as 

variedades que uma língua apresenta, e o conceito de "preconceito linguístico", 

para indicar que uma postura exclusivamente normativa demonstra uma 

rejeição às variações da língua. 

 Esses estudos linguísticos descritivos influenciaram os estudos sobre 

GT, propondo-se sua eliminação nas escolas brasileiras. Considerando-se a 

tradição de estudos gramaticais nas nossas escolas, essa proposta de 

eliminação gerou insegurança e desorientação nos professores de português. 

Assim, não se sabia mais o que deveria ser ensinado: normas ou descrição de 

estruturas linguísticas? Visto que as pesquisas linguísticas não conseguiram 

propor um conjunto de possibilidades de ensino que, de fato, substituísse a GT, 

passadas as décadas de 80 e 90 do século XX, vemos que, a partir dos anos 

2000, ocorre uma volta aos estudos gramaticais identificada em pesquisas de 

Linguística Aplicada (LA). 

 Nesse contexto, desenvolvemos nossa pesquisa procurando responder 

às seguintes questões: (1) que posição tem a LA a respeito do ensino da 

gramática tradicional na educação básica, entre 2006 e 2013?; e (2) o que suas 

pesquisas, realizadas nesse período, apresentam sobre o ensino de GT nesse 

nível de ensino? 
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 A partir dessas questões, temos como objetivos mostrar a posição que a 

LA tem a respeito do ensino da GT na educação básica; descrever estudos na 

área da LA cujo objeto seja a GT; e, por fim, apresentar as sugestões 

propostas pelos autores dessas pesquisas, a respeito desse ensino de 

gramática.   

 Tradicionalmente as escolas brasileiras ensinam gramática na educação 

básica, com base nas regras, que os alunos apenas memorizam. Com o 

advento da Linguística, na década de 1960, pesquisadores perceberam outras 

possibilidades de ensinar a língua. No entanto, esse ensino alternativo não 

chegou de imediato à sala de aula, pois as escolas não o incorporaram e 

continuaram repetindo a GT. Na academia, os pesquisadores começaram a 

verificar que ensinar a GT com o intuito de memorizar e repetir sem entender o 

funcionamento da língua não poderia ser feito, pois não contribuía para o uso 

da língua em seu registro formal. Por esta razão, os pesquisadores começaram 

a propor como fazer, negavam a GT e apresentavam uma informação nova que 

era a descrição. 

 Durante os anos 1990, começaram a surgir o ensino de leitura e escrita 

nas escolas e os estudiosos linguistas permaneceram negando o ensino de 

GT. Já nos anos 2000, os pesquisadores perceberam que também é preciso 

abordar, na educação básica, tópicos que têm origem na GT, tais como 

classificação e terminologia. Porém, vem o questionamento: como abordar este 

ensino e o que ensinar?   

 Com essas indagações foram surgindo, por volta dos anos 2006, novas 

pesquisas sobre como ensinar a GT, por exemplo, Irandé Antunes, (2007); Luiz 

Carlos Travaglia, (2006) e (2011); Angela B. Kleiman/ Aparecida Sepulveda, 

(2012); Silvia Rodrigues Vieira/Silvia figueiredo brandão, (2013); Marcos 

Bagno, (2011). Verificamos que as teorias linguísticas, quando apresentam 

seus conjuntos de dados, se baseiam na terminologia da GT, utilizando-se de 

seus termos. Ou seja, embora a LA critique a GT, conserva contribuições 

teóricas que surgiram da GT. Partindo dessa constatação, surgiu o interesse de 

pesquisar este tema, pois durante os anos 1980 e 1990 os estudos linguísticos 

eram contra a GT, e atualmente, parece estar havendo uma revisita a essa 
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gramática nas escolas da educação básica. Por isso, justifica-se a realização 

desta pesquisa, que traz novas informações sobre essa relação entre 

linguística e GT.  

 Além desta Introdução, esta monografia contém ainda a Metodologia, 

onde descrevemos o tipo de pesquisa realizada e o material bibliográfico 

analisado; a Fundamentação Teórica, que aborda a gramática tradicional 

(conceito, classificação e terminologia) e seu ensino (atendo-se à tradição 

escolar e à crítica feita pela LA a esse ensino); a Análise do material 

bibliográfico selecionado, que explora a descrição de estudos da LA sobre o 

ensino de gramática tradicional (especificamente sobre a nomenclatura e o 

registro de língua da GT) e sugestões propostas por estudos de LA para a 

abordagem da gramática tradicional (envolvendo o ensino com alteração do 

registro da língua e sugerindo como ensinar a nomenclatura e o ensino 

mantendo a nomenclatura da GT); por fim, são apresentadas algumas 

considerações finais. 
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2. METODOLOGIA 

 

2.1 Tipo da pesquisa 

 A presente pesquisa é bibliográfica, pois caracteriza-se como um estudo 

que “se efetiva tentando-se resolver um problema ou adquirir conhecimentos a 

partir do emprego predominante de informações provenientes de material 

gráfico, sonoro ou informatizado” (PRESTES, 2002, p. 26).  A partir da leitura e 

análise  de trabalhos sobre nosso tema,  publicados em livros, identificamos 

que posicionamentos os pesquisadores da área de LA tinham, em décadas 

passadas, e têm hoje, sobre o ensino de GT. 

O estudo é também descritivo, tendo em vista que na pesquisa descritiva 

“se observam, registram, analisam, classificam e interpretam os fatos, sem que 

o pesquisador lhes faça qualquer interferência” (PRESTES, 2002, p. 26).  

 

2.2 Seleção e descrição do material bibliográfico  

 

Para a realização desta pesquisa, seguimos um percurso metodológico 

fundamentado em dois momentos distintos. O primeiro através da seleção de 

livros da área de LA, que abordam a GT. Para essa seleção estabelecemos 

como critério a presença da expressão “gramática tradicional”, ou “gramática 

normativa”, ou “estudos gramaticais”, ou “ensino de gramática tradicional ou 

normativa”, ou “gramática” no título dessa produção. 

Foram selecionados seis (6) livros que abordam a GT, conforme estão 

descritos no quadro 1. Esses livros trazem explicitamente referências a GT, 

embora em seus títulos haja apenas o nome “Gramática”.  
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Quadro 01: Descrição dos livros e capítulos selecionados. 

Título Natureza Autor Ano de 

publicação 

Editora Cidade 

GRAMÁTICA E 
INTERAÇÃO: 
uma proposta 

para o ensino de 
gramática 

 
Livro 

Luiz Carlos 
Travaglia 

2006 Cortez São Paulo 

Muito além da 
Gramática: por 
um ensino de 
línguas sem 
pedras no 
caminho 

 
Livro 

Irandé Antunes 2007 Parábola 
Editorial 

São Paulo 

GRAMÁTICA: 
ensino plural 

Livro Luiz Carlos 
Travaglia. 

2011 Cortez São Paulo 

OFICINA DE 
GRAMÁTICA -
metalinguagem 

para 
principiantes 

 
Livro 

Angela B. 
Kleiman/Cida 

Sepúlveda 

2012 Pontes 
Editores 

Campinas 

  Gramática 
pedagógica do 

português 
brasileiro 

 

 
Livro 

 

Marcos Bagno 
 

2011 Parábola 
Editorial 

 

São Paulo 

Classes de 
palavras 

 
Capítulo 

Maria da 
Aparecida de 

Pinilla 

2013 Contexto São Paulo 

 

E o segundo momento constituiu-se na descrição das abordagens sobre 

GT, contidas no material selecionado. A leitura dos livros indica que a GT está 

sendo abordada numa perspectiva descritiva, com sugestões de mudança, 

tanto para o registro de língua, quanto para a terminologia, conforme veremos 

no capítulo de análise.  
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3. GRAMÁTICA TRADICIONAL: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO E 

TERMINOLOGIA 

 

“Gramática tradicional” é uma expressão muito utilizada no ambiente 

escolar e acadêmico, que, às vezes, termina por remeter a um conceito 

obscuro. Neste capítulo, apresentamos o que se entende por “gramática 

tradicional”, que classificações são encontradas em gramáticas tradicionais da 

língua portuguesa, e em que elas se baseiam, e que terminologia propõem 

essas gramáticas. 

 

3.1 Conceito de “gramática tradicional” 

 

 Para entendermos melhor o que vem a ser “gramática tradicional”, 

partimos do que se entende por “gramática”. Para os gregos, a palavra 

gramática significa grammatiké, “que designa a arte de ler e escrever” (NEVES, 

1987, p. 105).   Lendo obras que abordam esse assunto, podemos verificar que 

há vários conceitos para a palavra de acordo com o ponto de vista adotado 

para seu estudo: “gramática”, conjunto de regras a serem seguidas 

obrigatoriamente (que corresponde à gramática normativa); de uma perspectiva 

de estudo, como em: “a gramática gerativista”, “a gramática estruturalista”, “a 

gramática funcionalista”; e regras internalizadas pelo falante (que corresponde 

à gramática interna), “nessa acepção, a gramática corresponde ao saber 

intuitivo que todo falante tem de sua própria língua, a qual tem sido chamada 

de “gramática internalizada”” (ANTUNES, 2007, p. 25).   

 Portanto, cada gramática tem sua função e suas prioridades. A 

“gramática internalizada” é aquela que envolve todas as regras de uso da 

língua sem restrição. Segundo Antunes (2007, p.26), “nada na língua, em 

nenhuma língua, escapa a essa gramática. Por isso é que se diz que não 

existe língua sem gramática. Nem existe gramática fora da língua” (ANTUNES, 

2007, p. 26). Nesse sentido, a autora afirma que: 
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em síntese, a gramática da língua vai sendo aprendida naturalmente, 

quer dizer, na própria experiência de se ir fazendo tentativas, ouvindo 

e falando. Não há momento especial nem uma pessoa específica 

destinada ao ensino de gramática. Ela vai sendo incorporada ao 

conhecimento intuitivo, pelo simples fato de a pessoa estar exposta à 

convivência com os outros, a atividades sociais de uso da língua, das 

conversas familiares às atuações mais tensas e formais. Ou seja, 

essa gramática está inerentemente ligada à exposição da pessoa aos 

usos da língua. A escola virá depois; para ampliar. (ANTUNES, 2007, 

p. 27). 

 

 Com relação à gramática normativa, como o próprio nome já diz, 

percebe-se que há restrição, tornando-a particularizada, ou seja, 

diferentemente da gramática interna, que envolve todo e qualquer uso da 

língua, essa “contempla apenas aqueles usos considerados aceitáveis na ótica 

da língua prestigiada socialmente” (ANTUNES, 2007, p. 30). Isso faz com que 

ela defina o que é “certo” e “errado” no uso da língua, conceitos estabelecidos 

devido a razões históricas e sociais.   

 As gramáticas gerativistas, estruturalistas e funcionalistas são 

importantíssimas para o estudo da língua portuguesa, pois, geralmente, são 

utilizadas nos estudos teóricos e estão designadas a uma perspectiva 

científica. Portanto, “cada uma apresenta um corpo de teorias, que justificam 

um tipo de apreensão, observação e análise do fenômeno linguístico” 

(ANTUNES, 2007, p. 31).  

 Vale ressaltar que a gramática normativa (GN), com o passar dos 

séculos, foi denominada como tradicional, pois também era constituída por 

regras e normas. Por essa razão, atualmente, GT equivale a GN.  

 Segundo Franchi (2006, p. 16), “gramática é o conjunto sistemático de 

normas para bem falar e escrever, estabelecidas pelos especialistas, com base 

no uso da língua consagrado pelos bons escritores”. Nessa citação, o autor 

deixa bem claro que não são todas as pessoas que dominam a gramática, e 
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sim os estudiosos da língua. Numa perspectiva oposta a esse conceito, o 

mesmo autor diz: 

 

gramática é um sistema de noções mediante as quais se descrevem 
os fatos de uma língua, permitindo associar a cada expressão dessa 
língua uma descrição estrutural e estabelecer suas regras de uso, de 
modo a separar o que é gramatical do que não é gramatical. “Saber 
gramática” significa, no caso, ser capaz de distinguir, nas expressões 
de uma língua, as categorias, as funções e as relações que entram 
em sua construção, descrevendo com elas sua estrutura interna e 
avaliando sua gramaticalidade. (FRANCHI, 2006, p. 22). 

 

 Sendo assim, se o falante da língua escrever ou falar uma oração 

sintaticamente desorganizada, como, por exemplo: “menina a chão caiu no”, 

estará usando uma oração não gramatical, e segundo a GT e LA, essa oração 

jamais poderá ser vista como “correta”.  Os falantes da língua podem até não 

dominar a GT, porém ao desenvolver a linguagem, todos, sejam crianças, 

jovens ou adultos, conseguem dominar a língua nativa, pois isto é algo “natural” 

dos falantes, seja qual for sua língua materna. A linguagem não pode ser feita 

e muito menos ensinada, uma vez que, naturalmente, todos os seres humanos 

a desenvolvem, pois ela é inata, ou seja, já faz parte da natureza humana. 

Partindo dessa perspectiva, Franchi (2006) defende o seguinte: 

 

gramática corresponde ao saber linguístico que o falante de uma 
língua desenvolve dentro de certos limites impostos pela sua própria 
dotação genética humana, em condições apropriadas de natureza 
social e antropológica. “Saber gramática“ não depende, pois, em 
princípio, da escolarização, ou de quaisquer processos de 
aprendizado sistemático, mas da ativação e amadurecimento 
progressivo (ou da construção progressiva), na própria atividade 
linguística, de hipóteses sobre o que seja a linguagem e de seus 
princípios e regras. (FRANCHI, 2006, p. 25). 

 

 Contradizendo o que já foi exposto anteriormente, a GT está sendo 

ensinada na educação básica com o intuito de fazer com que os falantes da 

língua portuguesa desenvolvam melhor sua linguagem, e, nessa perspectiva, 

aqueles que não se submeterem ao ensino da GT são, automaticamente, 

considerados como os que falam “errado”. No entanto, Franchi (2006, p. 30) 
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afirma que “todo homem, sejam quais forem suas condições, nasce dotado de 

uma faculdade da linguagem, como parte de sua própria capacidade e 

dignidade humana". Portanto, estudando ou não a GT, o ser humano é 

totalmente competente para falar sua língua nativa. Aqueles que estudarem GT 

terão mais conhecimento metalinguístico e descreverão com mais fluidez as 

formas linguísticas propostas por esta GT.  

  Vale ressaltar que 

a gramática tradicional, como estudo teórico das línguas, está 
associada, inicialmente, a uma visão histórica e cultural que procura 
conhecer  como a linguagem humana se constitui e, posteriormente, 
a uma visão que atrela a superioridade de uma língua a seu 
patrimônio literário e erudito, exigindo, portanto, que ela seja seguida 
(na fala e na escrita) e ensinada a quem não a domina (BEZERRA, 
2012, p. 90). 

 

 Assim, finalizando esse tópico, destacamos que GT é o estudo, ora 

descritivo, ora normativo da língua considerada como padrão, que os 

estudantes da língua portuguesa precisam conhecer. 

 

3.2 Classificação e terminologia propostas pela gramática tradicional 

 

 Desde a década de 1950, a gramática tradicional aborda as palavras em 

classes, porém essa classificação já teve outras denominações, como, por 

exemplo, as partes do discurso.   Segundo NEVES (1987), “Dionísio o Trácio 

foi o verdadeiro organizador da arte da gramática na Antiguidade, dando-lhe 

uma forma que por muito tempo foi definitiva [...]” (NEVES, 1987, p. 115). Ele 

dividiu a gramática em partes, da seguinte maneira: 

 

- leitura praticada segundo a regra da prosódia; - explicação dos 
poetas segundo os tropos que neles aparecem; - explicação natural 
dos fatos linguísticos e históricos; - investigação etimológica; - 
exposição da analogia; - julgamento das obras (que é a parte mais 
importante da arte gramatical.). A obra de Dionísio consta de vinte 
parágrafos: 1. Da gramática 2. Da leitura 3. Do acento 4. Da 
pontuação 5. Da rapsódia 6. Do elemento 7. Da sílaba 8. Da sílaba 
longa 9. Da sílaba breve 10. Da sílaba comum 11. Da palavra 12. Do 
nome 13. Do verbo 14. Da conjunção 15. Do particípio 16. Do artigo 
17. Do pronome 18. Da preposição 19. Do advérbio 20. Da 
conjunção. Como se ver a obra não obriga a sintaxe, apenas a 
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fonética e a morfologia, sempre com vistas à língua grega. (NEVES, 
1987, p. 116).  

 

 Assim como Dionísio, outros gramáticos também organizaram a 

gramática na Antiguidade e um deles foi Apolônio Díscolo. Diferentemente de 

Dionísio, suas classificações estão ligadas à sintaxe, pois “Apolónio classifica 

sistematicamente toda a matéria linguística sobre uma base filosófica, 

afastando-se do exame do aspecto exterior, característica da gramática 

alexandrina” (NEVES, 1987, p. 117). Ele foi autor de uma grande obra, porém 

nem todas as partes permaneceram entre nós. Em sua classificação, a 

gramática está denominada como partes do discurso e está classificada assim: 

 

I – Dos elementos (isto é, sobre os sons elementares). II – Da divisão 
das partes do discurso. III- 1. Dos nomes. Podem-se ligar a essa 
obra, segundo Egger, alguns títulos mencionados pelos gramáticos 
ou pelos escoliastas como sendo livros especiais: Dos parônimos; 
Dos gêneros; Dos comparativos; Do nominativo dos nomes 
femininos; Dos casos. 2. Dos verbos. A este último trabalho ligavam 
os seguintes livros: Da conjugação; Dos verbos alongados em –mi; 
Dos substantivos; Dos imperativos. 3. Dos particípios. 4. Do artigo. 5. 
Do pronome. 6. Da preposição. 7. Dos advérbios. 8. Das conjunções. 
IV – Da sintaxe das partes do discurso. V – Da composição. VI – Dos 
acidentes (isto é, sobre as alterações que afetam a forma das 
palavras, como a apócope, a sinérese etc.). VII – Das figuras. VIII – 
Das figuras homéricas. IX – Da ortografia. X – Da prosódia (isto é, 
sobre os sinais do acento, da aspiração e da quantidade, segundo o 
sentido bem geral que os gregos dão ao nome prosódia). 
Compreende: Dos acentos necessários ou regulares; Dos acentos 
diretos ou indiretos; Dos acentos enganadores ou errôneos; Dos 
acentos contestados ou duvidosos; Da quantidade; Dos espíritos; Da 
pontuação. XI – Dos dialetos dórico, jônico, eólico, ático. XI – Perí tôn 
Didýmou pithanôn (seria uma obra polêmica sobre assunto 
gramatical, mas não é possível precisar a matéria), (NEVES, 1987, p. 
p.118-119).  

 

 Vale ressaltar que “da vasta obra de Apolônio conservaram-se apenas 

quatro trabalhos: Do pronome, Das conjunções; Dos advérbios e Da sintaxe 

das partes do discurso”. (NEVES, 1987, p. 119).  Já Dionísio “distingue oito 

partes do discurso, compondo um esquema com o qual o de nossas 

gramáticas tem bastante semelhança”, (NEVES, 1987, p. 119).  De todas as 
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partes do discurso de Dionísio, as que permaneceram foram: nome, verbo, 

particípio, artigo, pronome, preposição, advérbio, e conjunção.  

 De acordo com Bechara (2001, p. 2-15), os fundamentos da teoria 

gramatical estão definidos em: diversos tipos de enunciados; nem todos os 

enunciados têm a mesma importância para a exposição gramatical; os diversos 

significados das orações; a importância da oração para a gramática; sintaxe e 

concordância; sintaxe de regência; sintaxe de colocação; constituição das 

unidades: morfologia; disciplinas das unidades não significativas; ortoepia, 

prosódia e ortografia; disciplina das unidades significativas (lexemas): 

lexicologia; os saberes da competência linguística; os estratos de estruturação 

gramatical; propriedades dos estratos de estruturação gramatical; hipertaxe ou 

superordenação; hipotaxe ou subordinação; parataxe ou coordenação; antitaxe 

ou substituição; juízos de valor; língua comum dialeto – língua exemplar ou 

padrão; o exemplar e o correto; gramática descritiva e gramática normativa.  

 Com relação à terminologia da gramática tradicional, como havia várias, 

os gramáticos da primeira metade do século XX propuseram uma 

uniformização, que viesse tornar mais fáceis o estudo e a aprendizagem dessa 

gramática. Isso ocorreu em 1959, quando foi estabelecida a Nomenclatura 

Gramatical Brasileira (NGB), que em 2009 completou 50 anos.  Atualmente, a 

terminologia da GT da língua portuguesa do Brasil é a seguinte (vide anexo):  

 

a) Funções intraoracionais – funções lógicas: I. Fundamentais: 
sujeito (lógico, gramatical, expresso, simples, composto, 
indefinível, indeterminado, oculto, por elipse, por zeugma); 
predicado (lógico, gramatical, verbal...); II. Essenciais: 
complemento direto (sem preposição (normalmente), 
preposicional, simples...); complemento indireto (com 
preposição (normalmente), preposicional, simples...); III.  
Acidentais: complementos atributivos (em forma de adjetivo, 
restritivo, aposto...), complementos adverbiais (temporal, local, 
modal...).  
b. Classificação do período e das orações: I. o período pode ser: 
lógico, gramatical (simples, composto por coordenação e 
subordinação...). II. A oração é: absoluta, principal, coordenada, 
subordinada... (HENRIQUES, 2009, p. 54-56).  
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 Alguns autores contemporâneos concordaram com a necessidade de 

existir uma terminologia para a gramática, como, por exemplo, Alice Saboia, 

Ataliba Teixeira de Castilho, Carlos Faraco, Calos Eduardo Falcão Uchôa, 

Irandé Antunes, José Carlos Santos de Azeredo, José Luiz Fiorin, Luiz Carlos 

Travaglia e Margarida Basílio. (vide anexo) Porém, há também estudiosos, como 

Sírio Possenti e Mário Perini (vide anexo) que não aceitaram e afirmaram que não 

há necessidade de existir essa terminologia padrão, pois em vez de ajudar só 

faz atrapalhar o ensino da língua portuguesa.  

 A existência da NGB favoreceu bastante o ensino, pois antes dessa 

terminologia “o que havia no ensino de língua portuguesa no Brasil era um total 

conflito no emprego de termos” (HENRIQUES, 2009, p. 16). De acordo com 

Henriques (2009),  

tal situação só gerava polêmicas e discussões, prejudicando única e 
exclusivamente, o estudante do curso médio, diversas vezes 
enredado por não saber decifrar a variedade de códigos 
terminológicos que lhe eram impostos e cobrados em provas e 
concursos. (HENRIQUES, 2009, p. 16). 

 

 Mesmo sendo favorecida, ela não foi aplaudida, uma vez que não 

poderia ser conservadora, para que não fosse considerada ultrapassada, nem 

tão inovadora que incomodasse a longa tradição do ensino. 
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 4. O ENSINO DE GRAMÁTICA TRADICIONAL 

 

O ensino de gramática tradicional está presente há muito tempo na 

educação básica no Brasil, e este ensino vem sendo criticado por 

pesquisadores acadêmicos. Os principais questionamentos são: para que 

ensinar um idioma que todos já conhecem? E para que serve aprender a 

gramática tradicional se os alunos não aprendem, e sim, decoram ou 

memorizam e depois esquecem? Neste capítulo, apresentamos as propostas 

de ensino da tradição escolar e a crítica da LA ao ensino da gramática 

tradicional. 

 

4.1. Tradição escolar 

 

 Desde muitos anos, a gramática tradicional está inserida na educação 

básica brasileira. Porém, no decorrer dos anos de 2006 a 2014 a GT vem 

sendo questionada por pesquisadores acadêmicos. Um dos principais 

questionamentos é o simples fato de que “essa gramática não é relacionada a 

um melhor atendimento dos processos de produção e compreensão de textos” 

(FRANCHI, 2006, p. 34). Além disso, percebe-se que o uso excessivo da GT 

atrapalha o trabalho dos professores e principalmente a questão da “norma” e o 

“desprezo” da oralidade. 

 Mesmo a GT sendo renovada, a “norma” permanece, e junto à norma 

vêm as regras do que é “certo e errado”. Entretanto, não podemos deixar de 

lado suas contribuições para o ensino da língua, além disso, a ela é a base de 

todas as gramáticas escolares. Segundo Travaglia (2006), “o ensino de 

gramática em nossas escolas tem sido primordialmente prescritivo, apegando-

se a regras de gramática normativa que, como vimos, são estabelecidas de 

acordo com a tradição literária clássica, da qual é tirada a maioria dos 

exemplos” (TRAVAGLIA, 2006, p. 101). Por isso muitos linguistas são contra 

essa gramática, não por ser prescritiva, mas por não dar espaço para outros 

estudos.   
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 Mas a GT não pode ser o principal motivo pelo fracasso do ensino da 

língua portuguesa. De acordo com Neves (2002),  

[...] o tratamento tradicional da gramática é dado como responsável 
por todos os males que, na linha do tempo, vêm assolando o ensino 
da gramática, o ensino das línguas, o ensino em geral. Dessa última 
atitude são bons exemplos teses acadêmicas – que começam muito 
frequentemente apontando as “falhas” do tratamento tradicional e 
assentam sua validade na “superação” dessas falhas –, bem como 
trabalhos destinados a orientar o ensino da língua, materna ou 
estrangeira, nas escolas. A primeira atitude adotam não apenas 
estudiosos que têm um bom conhecimento do que se fez na 
gramática incipiente, mas ainda aqueles que simplesmente já 
perceberam que pichar a gramática tradicional é um lugar-comum, e 
que esse esporte já não é tão bem-visto. (NEVES, 2002, p. 228,).   

 

 Então, de acordo com Neves (2002), percebe-se que os críticos, na 

maioria das vezes, são os mesmos que também precisaram da GT para melhor 

elaborar seus trabalhos ou pesquisas acadêmicas. Torna-se inútil 

desconsiderar as mudanças ocorridas ao longo do tempo, uma vez que o 

português brasileiro tem construções linguísticas pautadas em bases distintas 

desde a implantação da língua oficial no Brasil. É normal encontrar falantes 

alterando na fala e/ ou escrita algumas palavras. Isso vai acontecer sempre e 

não há nada que mude esses acontecimentos. Todavia, a GT não pode ser a 

principal causa das “falhas” ocorridas no ensino da língua, pois estas “falhas” 

sempre houve e vai sempre existir.  

 Embora não se ouse defender a normatividade, devemos lembrar que, 

se gramática não tem que ver com norma, por outro lado o 
desempenho eficiente, em certos registros, depende da conformação 
do texto a determinados padrões vigentes e aceitos na sociedade. 
(NEVES, 2002, p. 229).  

 

 Portanto, a norma faz parte do registro padrão. Não há o que escolher 

entre norma padrão ou culta, a escola em que o aluno está inserido é obrigada 

a propor o ensino que a regulamentação exige. O professor de língua 

portuguesa tem que estar capacitado para lidar com as demandas propostas 

pela direção. Se a escola propõe que seja ensinada a GT, o professor não 

pode contrariar a direção, lógico que tem várias maneiras de trabalhar o 

tradicional e, ao mesmo tempo, o contemporâneo. Para isto é preciso diálogo 
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entre os profissionais e muita luta com o sistema de educação, e isso não 

acontece do dia para a noite, leva anos e anos, para que as mudanças possam 

ocorrer. Como afirma Neves (2002): 

 

 O mínimo que se espera da escola é que ela se esforce para prover 
à criança toda a apropriação de vivências e de conhecimentos que 
lhe assegure um domínio linguístico capaz de garantir a produção de 
textos adequados às situações, de modo que ela possa ocupar 
posições na sociedade. Por outro lado, também se espera da escola 
que ela não crie um cotejo entre registros que constitua 
estigmatizacão e banimento para o lado do aluno. Esse é um ponto 
em que já se obtiveram grandes avanços. Tanto teorias como 
práticas atuais têm comprovado e têm mostrado que nenhum registro 
linguístico é melhor ou pior do que o outro, embora haja registros 
poucos prestigiados, e que só são adequados e eficientes em tipos 
de situação. (NEVES, 2002, p. 231).  
 

 Isso não é tarefa fácil, pois a escola não dá este suporte para o 

desenvolvimento da linguagem do aluno. Porém, é praticamente a única 

alternativa. Se o indivíduo tiver força de vontade e quiser por si só buscar 

conhecimento em outros ambientes além da escola, com certeza encontrará 

uma fonte inesgotável, pois a sociedade em si deixa-nos livres para nos 

capacitarmos cada vez mais.   

 Vale ressaltar que os professores de língua portuguesa preparam os 

estudantes para seguirem uma carreira profissional, nesse sentido, a escrita 

torna-se o viés mais importante, pois vai ser através da escrita que o estudante 

vai poder concorrer aos concursos, vestibulares, entre outros. Nessas 

situações, é exigida a norma padrão, que reflete, em muitos casos, princípios 

da GT. Por essa razão é que os professores precisam abordar a GT, embora 

com alterações em relação a conceitos e algumas prescrições que não 

representam mais o português usado no Brasil.  

 O ensino da GT não pode ser algo do passado, algo tradicional, e que 

tem que ser abolido do ensino de língua portuguesa, principalmente, porque é 

uma teoria que deve ser considerada, não precisa ser a única, porém sempre 

há de existir, para que no futuro, estudiosos da língua tenham ideia de onde 

tudo começou. De acordo com Neves (2000),  

não é necessária muito argumentação para que se assegure que 
ensinar eficientemente  a língua – e, portanto, a gramática – é, acima 
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de tudo, propiciar e conduzir a reflexão sobre o funcionamento da 
linguagem, e de uma maneira, afinal, óbvia: indo pelo uso linguístico, 
para chegar aos resultados de sentido. Afinal, as pessoas falam, 
exercem a linguagem, usam a língua – para produzir sentidos, e, 
desse modo, estudar gramática é, exatamente, pôr sob exame o 
exercício da linguagem, o uso da língua, afinal, a fala. (NEVES, 2000, 
p. 52).  

 

 Então, os professores ao ensinarem a GT não estão fazendo algo 

errado. O “erro” pode estar na metodologia aplicada. “Para tanto os nossos 

professores deveriam ter uma forte formação linguística e sociolinguística, o 

que sabemos só ocorrer para uma minoria que teve a oportunidade de cursar o 

3º grau do ensino, em cursos de efetiva qualidade” (MATTOS E SILVA, 1995, 

p. 25).  

 Observando por este lado, podemos destacar pontos positivos e 

negativos. Os positivos estão relacionados à mudança da língua, às 

renovações que estão surgindo. Já os negativos estão pautados em que as 

novidades “atrapalham” as normas/regras da língua.  “Acredito que o ensino da 

gramática normativa resulta da possibilidade de que dispõe o falante de optar, 

no exercício da linguagem, pela língua funcional que mais lhe convém à 

expressão” (BECHARA, 1985, p. 17).  

 Temos conhecimento de que os avanços dos estudos linguísticos não 

chegaram a todos os estudantes e professores, e o pouco que chegou gerou 

dúvidas e conflitos para a maioria. Sabemos também que a língua não pode 

ser definida em questões que visam apenas o certo e errado. Além disso, a 

gramática pretende regular toda a língua, mas não consegue, pois “muitas das 

normas que definem o uso adequado e relevante da linguagem extrapolam seu 

conjunto de regras” (ANTUNES, 2007, p. 41).  

 Concluindo este capítulo, destacamos o seguinte: o estudo da GT 

contribui para a formação do aluno, embora não seja suficiente, pois todos os 

falantes de língua portuguesa precisam também dominar as modalidades oral 

(formal e informal) e a escrita (formal e informal), para melhor poder se 

expressar em qualquer situação. Há momentos em que o registro informal é o 

mais adequado, como, por exemplo, na escrita de um bilhete para o colega de 

classe, ou um e-mail para a amiga etc. Porém, haverá momento em que o 
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registro informal não será recomendável, como, por exemplo, em uma carta 

para o prefeito da cidade ou um ofício para uma escola etc. Pensando nisso, o 

estudante não poderá se deter apenas no ensino de gramática, mas não 

poderá deixá-la de lado como se não tivesse serventia para sua aprendizagem.  

 

4.2 Crítica da LA ao ensino da gramática tradicional 

 

 Por volta da primeira década de 2000, professores da língua portuguesa 

ficaram com dúvidas sobre o que ensinar na educação básica. As 

preocupações começaram a surgir depois do advento da linguística, pois novas 

propostas metodológicas foram surgindo com a intenção de mudar as 

abordagens tradicionais da GT. Os professores não sabiam se aceitavam as 

contribuições da linguística, uma vez que, aceitando-as, automaticamente, 

mudariam o ensino da GT. Pior do que esta década, foi a de 1990, pois 

“lançaram-se propostas mais radicais como a de não ensinar gramática na 

escola” (AZEREDO, 2000, p. 7).  

 Vale ressaltar que “a tradição escolar brasileira, em relação ao ensino de 

línguas, é uma tradição gramatical bem tradicional” (FERRAREZI JÚNIOR 

2007, p. 26). Estas críticas já estão sendo registradas nas pesquisas há muito 

tempo, e os linguistas tentam mudar esse quadro, trazendo inovações para o 

ensino de língua portuguesa nas escolas brasileiras. “Mas a razão mais 

invocada para essa rejeição da gramática é que, mesmo assumindo uma 

postura descritiva mais moderna, ela sempre resultará de uma redução 

metodológica que torna estanque e restritiva” (FRANCHI, 2006, p. 35).   

 Entretanto, há “conservadores” e “defensores” da GT que admitem a 

harmonia entre as duas abordagens, pois tanto a Gramática como a Linguística 

fazem parte do ensino da língua portuguesa no Brasil, e não faz sentido dar 

prioridade a uma e excluir a outra.  Além disso, “a gramática tradicional e a 

linguística, cada uma a seu modo, têm sua contribuição a dar ao ensino de 

línguas, pois cada uma trabalha aspectos distintos da linguagem” (FERRAREZI 

JUNIOR, 2007, p. 27). Todavia, é preciso que os professores estejam 

capacitados para ensinar a nova abordagem, principalmente porque, “a 

linguística moderna tem visto e tem mostrado a língua dentro de uma 



27 
 

complexidade extraordinária” (BECHARA, 2000, p. 11). Dentro dessa 

perspectiva, o professor irá perceber a diferença do ensino, pois o que antes 

era considerado “errado”, agora com o advento da linguística poderá ter outro 

sentido, ou seja, o professor irá ter uma nova visão a respeito do que é “certo e 

errado”. Além disso,  

sabemos que o “certo” e o “errado”, em matéria de uso linguístico, no 
âmbito de uma comunidade que tem uma mesma língua histórica, 
sempre mais ou menos heterogênea, estão condicionadas à vivência 
e à experiência linguística dos seus utentes. Sabemos também que 
há uma expectativa em segmentos da sociedade de que certos usos 
devem ser corrigidos, até mesmo extirpados; sabemos ainda que 
certas instâncias institucionais da sociedade exigem –p. ex., 
seleções, concursos, vestibulares... -determinados usos. (MATTOS E 
SILVA, 2000, p. 31).  
 
 

 Nessa perspectiva, o ensino da língua não pode ser algo mecânico, em 

que o professor ensina a técnica e os estudantes apenas decoram, e sim algo 

inovador, pois a aprendizagem servirá para uma vida inteira, em que o aluno 

será cobrado, a todo o momento, no percurso de sua vida profissional. Todos 

têm o direito de questionar o ensino da língua, no entanto, “o conhecimento, a 

análise e o confronto de opiniões sobre as diferentes maneiras da linguagem 

devem levar o aluno a respeitá-las e preservá-las como construções simbólicas 

e representações da diversidade social e histórica” (SIMÕES, 2000, p. 115).  

Por isso,  

o professor de línguas deve então estar atento ao fato de que o 
desenvolvimento da competência linguística do aluno do Ensino 
Médio, dentro dessa perspectiva, não está pautado na exclusividade 
do domínio técnico de uso da língua legitimada pela norma, mas, 
principalmente, no saber utilizar a língua, em situações subjetivas que 
exijam graus de distanciamento e reflexão sobre contextos e 
estatutos de interlocutores – a competência comunicativa vista pelo 
prisma da referência do valor social e simbólico da atividade 
linguística e dos inúmeros discursos concorrentes. (SIMÕES, 2000, p. 
115).  

 

 Além disso, nem todos tiveram a oportunidade de se formar nas 

melhores instituições, por isso, esta diferença entre o português popular ou 

normas vernáculas do português-padrão.  É importante ter conhecimento de 

que “nenhum linguista questiona a necessidade de se adquirir competência em 

português padrão, aquela língua escrita que é tão diferente da que realmente 

se fala” (PERINI, 2010, p. 35). As principais indagações estão relacionadas ao 
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estudo da gramática, ou seja, para adquirir competências é necessário estudar 

a gramática? Segundo Perini (2010, p.37), “já sabemos que não é estudando 

gramática que vamos aprender a usar melhor a língua”.   

 Nessa perspectiva, entendemos que todo falante da língua portuguesa 

tem, por natureza, capacidades e competências para desenvolver a língua, 

seja ela formal ou informal. Isso são questões polêmicas que terão de ser 

analisadas e comprovadas cientificamente. Mattos e Silva (2000) afirma que, 

além da generalizada formação precária, há que destacar ainda que, 
cada vez mais, os nossos professores do ensino fundamental e do 2º 
grau vêm das classes populares e, na sua grande maioria, adquirem 
o português popular ou normas vernáculas no seu contexto social de 
origem e elaboram esse português, também na maioria dos casos, 
em escolas de qualidade precária, como sabemos. A conclusão 
lógica decorrente desse quadro sócio-histórico, que não é pessimista, 
mas realista, é a de que cada vez mais se esvai a possibilidade da 
transmissão do português-padrão prescritivo e cada vez mais se 
avança o português popular, tanto pela via da população estudantil 
que felizmente cresce, como pela via do professorado, que, 
independente de suas escolhas, sofre as consequências dos 
problemas de política social vigentes em nosso país. Tal situação 
pode ser interpretada considerando a sócio-história brasileira do 
passado, também a do presente. (MATTOS E SILVA, 2000, p. 25-26). 

 

 A língua muda sempre no decorrer dos tempos, fato inquestionável, e 

por isso a norma também tem obrigação de acompanhar esta mudança. Já a 

norma culta “refere-se à linguagem concretamente empregada pelos cidadãos 

que pertencem aos segmentos mais favorecidos da nossa população” 

(BAGNO, 2004, p. 50). Ao se referir aos “cidadãos favorecidos da nossa 

população”, o autor faz uma referência aos falantes escolarizados, os quais 

têm um “poder” na sociedade e, principalmente, porque conseguem “dominar a 

GT”. 

 Os que ficam de fora dessa classe de dominadores são os sem 

prestígios, ou seja, aqueles que não têm condições de estudar, por questões 

financeiras e sociais. Os considerados sem prestígios são, na verdade, os 

dominados, e há uma enorme quantidade de pessoas que, ao longo do tempo, 

vem sendo vista pela sociedade como a classe dos sem prestígios. Esta 

questão é bastante discutida ao longo do tempo, pois os responsáveis pela 

educação são os representantes políticos. 
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 Os políticos são os principais dominadores da classe dominada, e os 

que não conseguem dominar a língua gramaticalmente, ficam de fora, ou seja, 

não sabem falar a norma culta. Vale ressaltar que a “norma como fator de 

aglutinação social envolve situações sociais e específicas tais como as 

relações entre língua e nação, língua e império, língua e mobilidade social” 

(MATTOS E SILVA, 1995, p. 39). 

 Porém, que esses fatos não são apenas da nossa sociedade atual, e 

sim, já vêm desde a implantação da língua portuguesa no Brasil. Desde os 

séculos XVII e XVIII, os bons estudiosos eram aqueles que tinham bom gosto 

literário, mas nem todos podiam ter o prazer de estudar, pois só os “homens da 

elite” tinham o direito de aprender a ler e escrever. Então, entende-se por 

norma culta um conjunto de regras do que é civilizado, correto, elegante, e que 

não são para todos os falantes e sim para os prestigiados.  

 Segundo Bagno (2004), “a língua escrita, evidentemente, tem um papel 

tremendo da história da humanidade e não vai ser desprezada pela Linguística, 

como algumas pessoas costumam temer” (BAGNO, 2004, p. 24). 

Mas ela será sempre secundária, pois é assim desde o início da 
aventura do ser humano sobre esse planeta: a escrita tem somente 
10.000 anos, enquanto a espécie humana vem falando há pelo 
menos um milhão de anos! Além disso, como já lembrei, muitas 
pessoas não têm conhecimento da escrita, e nem por isso a língua 
deixa de ser um material valiosíssimo para a compreensão das regras 
de funcionamento da linguagem humana. Por outro lado, a língua 
escrita conserva o patrimônio científico cultural, intelectual de um 
povo, transmitindo-o de uma geração para a outra - desprezar a 
escrita seria quase um suicídio científico! (BAGNO, 2004, p. 24).  

 

 Nessa perspectiva, a GT é bastante importante para o ensino de língua 

portuguesa na educação básica, porém não pode ser considerada a única 

alternativa. Concluindo essas ideias do autor, percebemos que este não é 

totalmente “contra” o ensino da GT, no entanto, não a defende como o único 

caminho para se adquirir competências e, muito menos, chegar-se à norma 

padrão da língua. Além disso, o ideal é que a GT seja utilizada como termos de 

formação científica, ou seja, assim, como as outras disciplinas que são 

consideradas ciências e teorias, ela terá muita mais serventia sendo utilizada 
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no ensino como estudos teóricos, em vez de ser apresentada como a principal 

referência para o desenvolvimento da língua portuguesa.  
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5. DESCRIÇÃO DE ESTUDOS DA LA SOBRE O ENSINO DE GRAMÁTICA 

TRADICIONAL 

 

 Este capítulo e o sexto correspondem à nossa análise das obras 

selecionadas e mostradas no quadro 1 (capítulo de Metodologia),  

abordaremos a posição da LA referente à nomenclatura da GT e a posição da 

LA referente ao registro de língua da GT.  

 

5.1.  Posição da LA referente à nomenclatura da gramática tradicional 

  

 Neste subtópico, está destacado o posicionamento dos autores (cujas 

obras analisamos) sobre a nomenclatura das classes gramaticais. Verificamos 

que Kleiman e Sepulveda (2007) utilizam a mesma nomenclatura da GT, sem 

demonstrar nenhuma alteração ou proposta de mudança, seja em relação aos 

conceitos, seja em relação à classificação das palavras ou das funções das 

palavras. Podemos comprovar essa afirmação com o exemplo 1 abaixo.  

         Exemplo 1: 

Nas primeiras gramáticas, as classes de palavras distinguiam nome e verbo. 
Mais tarde, acrescenta-se a classe dos adjetivos. Então nome, adjetivo e verbo 
se tornaram categorias para representar, respectivamente, seres, qualidades e 
ações do mundo real (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 69).  

 

 As autoras, ao informarem que a classificação das palavras partiu de 

nome e verbo e depois introduziu-se a de adjetivo, fazem referência ao 

conceito dessas classes, mas não questionam os próprios termos propostos 

pela GT. O que demonstra a opção pela nomenclatura gramatical tradicional.  

 Segundo Kleiman e Sepulveda (2012, p. 67) “[...] as classes de palavras 

baseiam-se numa concepção de categorias universais da linguagem [...]”. 

Assim, elas são predominantes no ensino das línguas, uma vez que as classes 

de palavras estão presentes em todas as gramáticas da língua.  

 Segundo essas autoras, embora os alunos não saibam descrever a 

diferença, eles se conscientizam que há essa possibilidade de o substantivo 
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denotar ações. Eles só terão mais facilidade de perceber essa mudança na 

palavra quando vier dentro de uma oração, pois a palavra por si só não dá esse 

comando, e é preciso o aluno refletir um pouco sobre essas questões.  

  

 As autoras destacam uma observação muito importante para nosso 

entendimento, como pode ser visto no exemplo 2 a seguir.   

Exemplo 2:  
 
O que não é defendido por nenhum linguista é a concepção prescritiva, ou 
normativa, predominante na escola, que justifica o ensino da gramática para 
aprender a falar e escrever “corretamente” e que pressupõe uma relação entre 
conhecimento de regras e o uso „correto‟ da língua. A noção de „uso correto‟ da 
Gramática Normativa tem como ideal uma norma que não existe mais, nem na 
língua escrita nem na língua falada, e que se resume aos textos de autores 
consagrados. Essa concepção ignora as mudanças pelas quais a língua passa e 
a enorme variação dialetal (devido a diferenças regionais, sociais, etárias), na 
situação comunicativa de uso (formal, informal, escrito, falado) que caracterizam 
toda língua viva. (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 42).  

 

 Então percebe-se que essas linguistas não são contra o ensino da 

nomenclatura gramatical, uma vez que é necessário o seu ensino, para que 

existam alunos críticos e reflexivos, por isso é preciso o ensino descritivo e 

classificatório para o desenvolvimento metalinguístico dos alunos.  

 Outra autora que segue a nomenclatura da GT é Antunes (2007). Em 

toda sua obra ela se utiliza dos termos propostos por essa gramática, mas 

opondo-se à forma de seu ensino, como pode ser percebido no exemplo 3: 

Exemplo 3: 
 
“a língua não pode ser vista tão simplesmente, como um conjunto de palavras 
que pertencem a determinada classe e que se juntam para formar frases, a volta 
de um sujeito e de um predicado (ANTUNES, 2007, p. 22).  

 

Ao referir-se aos termos “frases”, “sujeito” e “predicado”, Antunes adota 

a nomenclatura da GT, como forma de propor um estudo metalinguístico da 

língua, conforme vemos em outra passagem da mesma obra dessa autora:  

Exemplo 4: 
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Uma das funções da nomenclatura é de permitir que as unidades ou funções da 
língua sejam designadas pelos seus nomes correspondentes. (ANTUNES, 2007, 
p. 79).   

 Segundo Antunes (2007), é importante que os estudiosos da língua 

conheçam a nomenclatura gramatical, pois a própria nomenclatura poderá ser 

útil no momento de compreensão das unidades e categorias gramaticais 

denominadas. Assim, será muito mais fácil identificar os nomes técnicos na 

hora de elaborar ou responder qualquer atividade. Concluindo, a autora afirma 

que é importante “fazer da nomenclatura um recurso, uma mediação, um ponto 

de passagem e não um fim, ou um objeto isolado de estudo e, muito menos, de 

avaliação” (2007, p.79). Portanto, é necessário utilizar a nomenclatura, 

principalmente, porque ela já faz parte do patrimônio cultural da comunidade, e 

qualquer escola tem essa “obrigação” de utilizá-la, mas, não como a única 

alternativa.  

 Diferentemente de Kleiman e Sepulveda (2012) e Antunes (2007), 

Bagno, critica a nomenclatura da GT, afirmando que ela não é científica e deixa 

muitas lacunas durante o ensino da língua, conforme podemos ver no exemplo 

5: 

 Exemplo 5: 

  [...] as classes gramaticais lhe são apresentadas [ao aluno] a partir de 
definições, sem que os critérios de classificação sejam explicitados e sem que os 
objetivos da própria classificação sejam considerados. Aprende nomes de 
classes, definições, faz exercícios, mas não consegue entender a razão de tais 
classificações. Obviamente, a teoria gramatical tradicional que embasa os 
estudos escolares não tem critérios muito precisos – ora os critérios são 
morfológicos, ora semânticos, ora sintáticos. Além disso, toda classificação 
responde a algum objetivo teórico (em língua não há classes naturais e aquelas 
que construímos respondem a alguma necessidade do estudo teórico que as 
produziu), e este objetivo nunca é explicitado no ensino da gramática (a 
classificação parece ter um valor em si). (GERALDI, 1996, p. 133 apud BAGNO, 
2004, p. 61). 

 

 Como verificamos, o Bagno critica a nomenclatura referente à 

classificação das classes gramaticais, levando em conta que o conceito dado 

não está de acordo com os critérios abordados, uma vez que os alunos não 

conseguem entender as razões de tais classificações. Além disso, as 

classificações precisam de um objetivo teórico, elas não podem ser 
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classificadas naturalmente, visto que na língua não existem classes naturais, 

principalmente, porque toda ciência precisa de teorias.    

           

5. 2. Posição da LA referente ao registro de língua da GT 

 

 Se observarmos que, em relação à nomenclatura, há autores que a 

criticam e outros que a consideram como a GT propôs (conforme vimos no item 

5.1), em relação ao registro de língua que a GT explora, todas as obras em 

análise fazem referência ao fato de que a gramática tradicional privilegia 

apenas a norma padrão da língua portuguesa. Restringir-se a essa norma é 

uma demonstração de que a GT pressupõe uma língua homogênea, sem 

variação.   Muitos linguistas apoiam o ensino da norma-padrão, desde que não 

desvalorizem o registro coloquial.  

 A norma-padrão está vinculada ao conceito de norma prestigiada. Por 

esse motivo Bagno (2004, p. 60) afirma que é a favor do ensino da norma-

padrão, pois só assim, os alunos oriundos das camadas sociais 

desfavorecidas, que, nesse caso, é praticamente a maioria da população 

brasileira, poderão lutar com as mesmas armas dos alunos provindos das 

camadas privilegiadas. Além disso, é preciso um estudo crítico a respeito 

dessa norma-padrão, uma vez que língua não é homogênea e, sim 

heterogênea, como podemos observar no exemplo 6 abaixo. 

Exemplo 6:  
 
Sou a favor de um ensino crítico da norma-padrão. E para empreender essa 
crítica, é necessário despejar sobre o pano de fundo homogêneo da norma-
padrão clássica a heterogeneidade da língua realmente usada. (BAGNO, 2001, 
p. 59).  
   

Por isso, deve-se sim ensinar a norma-padrão, não ensinar apenas ela, 

como já foi citado anteriormente, mas ensinar o todo, ou seja, a norma padrão 

e a coloquial, o informal e o formal.   

 Antunes (2007, p. 98) tem posicionamento idêntico ao de Bagno, quando 

ela se refere ao registro de língua que se explora na escola, como ilustra o 

exemplo 7: 
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Exemplo 7: 
 
Não me parece serem comuns as situações em que a escola providencie a 
análise e a exploração de diferentes tipos de registro. Qualquer um parece bem 
desde que o texto não apresente “erros de gramática”. No caso de formar frases 
soltas, é mais indiferente ainda o tipo de registro: não há situação social que 
possa servir de parâmetro. (ANTUNES, 2007, p. 47-48) 

 

Nessa citação, vemos que a autora critica a postura da escola, que 

reflete o ensinamento da GT, em relação ao fato de enfatizar apenas a 

demonstração de que não se cometeu erros gramaticais. Como não se 

exploram situações sociais diversificadas, não se explora também os registros 

linguísticos variados.  

Para Antunes (2007), o fato de a norma culta ou padrão ser socialmente 

prestigiada não significa que ela seja a única opção para ser validada como a 

verdadeira representante da língua, inclusive porque há situações sociais que 

exigem variedades linguísticas diferentes. Para confirmar essa ideia, vejamos o 

exemplo 8:  

Exemplo 8: 
 
Há contexto em que só cabe o registro formal (uma carta ao prefeito da cidade, 
um debate ou uma conferência, por exemplo); há outros, em que seria ridículo 
fugir do registro informal (um bilhete a um colega de turma, por exemplo). 
(ANTUNES, 2007, p. 47-48) 
 
 

Conforme verificamos no exemplo 8, Antunes defende a exploração dos  

registros formal e informal, pois só assim o falante da língua saberá utilizar os 

recursos linguísticos seja qual for a ocasião.  

 Kleiman e Sepulveda (2012), em relação aos registros de língua, 

destacam o preconceito linguístico presente entre alunos, quando afirmam que 

estudam o português, porque não conseguem “falar corretamente”. Vejamos o 

exemplo 9.  

Exemplo 9: 
 

 Fica evidente, nas respostas dos alunos, a força do mito da dificuldade de 
aprender a língua materna. (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 51). 
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 Então, percebemos que os alunos entendem que precisam ir para a 

escola, apenas para aprenderem a falar corretamente, e segundo eles é 

estudando a gramática que isso poderá acontecer. A professora ministrante da 

aula, objeto de estudo das autoras Kleiman e Sepulveda (2012), tenta 

combater esta ideia de que os alunos não sabem falar a língua e mostra que 

eles estão acreditando em um mito, ou seja, “o mito de que só a variedade 

linguística de prestígio é língua e todo o resto é erro” (KLEIMAN e 

SEPULVEDA, 2012, p. 51).  

 Por fim, as autoras afirmam que “o processo de ensino-aprendizagem 

depende fundamentalmente da relação entre professor e aluno em situação de 

comunicação intercultural...” (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 54-55). 

Assim, a “culpa” de terem esta ideia de que o registro informal e a variação 

linguística são errados e fazem parte apenas da língua dos “caipiras e 

ignorantes” não pode ser de responsabilidade apenas dos alunos, pois desde 

que eles começaram a estudar aprenderam assim.  

 Agora cabe aos professores a responsabilidade de conscientizá-los e 

mostrarem o que realmente é certo e o que pode ser considerado errado. Visto 

que consideramos errados orações e textos agramaticais, seja na escrita, 

sejana fala, como, por exemplo, Mariana lixo rua na o jogou, em vez de ser 

dito: Mariana jogou o lixo na rua, e assim, sucessivamente.  

 Assim como Kleiman e Sepulveda (2012), Bagno (2004) e Antunes 

(2007), Travaglia (2006) é a favor do ensino da gramática normativa e seu 

registro formal, como podemos observar no exemplo 10 a seguir. 

 

 Exemplo 10:  

 Soares (1979: capítulo 9) diz que às vezes é preciso ensinar a gramática 
 normativa. Para nós isto deve ser feito sempre porque representa desenvolver 
 a competência comunicativa do aluno de forma que ele seja capaz de utilizar 
 adequadamente também a variedade padrão culta da língua, que é uma 
 variedade importante por seu papel e status social, inclusive de veículo, no 
 modo escrito de toda a produção cultural. (TRAVAGLIA, 2006, p. 229).  
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 Nesta citação o autor afirma a importância do ensino da Gramática 

Normativa, pois ela é uma das alternativas para ser desenvolvida a 

competência comunicativa dos alunos, além disso, o seu ensino faz com que o 

aluno saiba utilizar a variedade padrão culta da língua. Sabemos que a 

Gramática Normativa tem suas lacunas, todavia, ela não deixa de ser 

fundamental para o desenvolvimento da competência comunicativa e muito 

menos para o registro formal da língua, que nesse caso, é o registro padrão.  

 Então, Travaglia (2006), assim como os demais autores citados 

anteriormente, é a favor do registro formal da língua e do ensino da GT. 

Entretanto, ele nos alerta acerca deste ensino, nos informado que é preciso 

cuidado na hora de ensinar a Gramática Normativa, visto que esta pode causar 

preconceitos linguísticos, uma vez que a maioria dos alunos afirmam que não 

conseguem aprender e nem dominar a língua por causa do uso da GT. Devido 

a isto, os professores precisam conscientizá-los de que eles dominam sim a 

língua,  e o que eles parecem não saberem  é a questão das normas prescritas 

pela Gramática Normativa a qual diz que o aluno precisa segui-la para bem 

“falar e escrever”.  

 Portanto, os professores têm que desfazer este equívoco, pois a língua 

não é difícil e os alunos precisam entender as regras prescritas da gramática 

para melhor poderem se comunicar. Veja o exemplo 11 abaixo. 

 Exemplo 11:  

 Assim é necessário, além de mais econômico, ensinar as normas sociais de 
 uso das variedades da língua nas diferentes situações (incluindo as regras de 
 uso da norma culta dadas pela gramática normativa) (TRAVAGLIA, 2006, p. 
 230).  

 

 Enfim, torna-se necessário ensinar as regras de uso da norma culta, e 

os autores sugerem que para isto é preciso trabalhar com a GT, mostrando seu 

lado positivo e também nos alertando acerca do lado negativo, que nesse caso, 

são as lacunas presente nela, como podemos observar no exemplo 12 a 

seguir. 
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   Exemplo 12: 

 Ao ensinar as regras da gramática normativa é preciso cuidado com as normas 
 que se ensina e com o como isto é feito, para não levar a comportamentos e 
 atitudes totalmente inaceitáveis com relação ao uso da língua. (TRAVAGLIA, 
 2006, p. 230). 

 

 Nessa perspectiva, o autor enfatiza que não podemos nos prender 

apenas às regras da GT, pois é preciso estar atento para o uso da língua, e 

este uso está também relacionado ao registro informal. Assim, o professor 

tanto pode ensinar o registro formal, quanto o informal. E o aluno 

compreendendo estes dois registros não terá tanta dificuldade com relação à 

comunicação, seja ela oral ou escrita.  

 De acordo com Travaglia (2011), todo falante da língua portuguesa 

precisa conhecer o registro formal, pois haverá situações em que o ideal será 

apenas o registro formal, conforme veremos no exemplo 13 abaixo. 

 

 Exemplo 13:  

 É necessário e importante que a educação linguística ensine esta norma culta 

 ou padrão dada a sua importância política, econômica e cultural em nossa 

 sociedade, inclusive como instrumento de mobilidade social para os cidadãos, 

 mas é preciso que fique claro que ela é uma forma de usar a língua apropriada 

 para uso em grande número de situações, de modo semelhante ao fato de que 

 devo usar terno e não bermuda e camiseta em uma série de situações (...), 

 (TRAVAGLIA, 2011, p. 27).  

 

 Assim como Kleiman e Sepulveda (2012) e Antunes (2007), Travaglia 

(2011) é a favor do registro formal da língua, visto que, em várias situações 

usa-se a norma padrão. Mesmo sabendo que há momentos e situações que 

em o mais adequado é o registro informal, como, por exemplo, assim como tem 

situações que só pode usar “ternos”, também existem situações em que o mais 

apropriado é uma camiseta com uma bermuda, e, assim por diante. 

 Então, podemos enfatizar que ambos os registros são de suma 

importância para a competência comunicativa do falante da língua portuguesa. 
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O que os alunos precisam entender é que haverá situações em que, em 

hipótese alguma, poderá usar o registro informal, mas não podemos abrir mão 

dele. 
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 6. SUGESTÕES PROPOSTAS POR ESTUDOS DE LA PARA A 

ABORDAGEM DA GRAMÁTICA TRADICIONAL 

 

 Descreveremos neste capítulo as sugestões de ensino alterando a 

nomenclatura e registro da língua e as sugestões de ensino mantendo a 

nomenclatura da GT, conforme identificamos nas obras em estudo. 

 

 

6.1. Sugestão de ensino alterando o registro da língua e sugerindo como 

ensinar a nomenclatura 

 

 Em relação ao ensino alterando o registro da língua da GT, encontramos 

Bagno (2012). O autor afirma que a norma-padrão é diferente da norma culta, e 

por isso, também deve ser ensinada na escola a norma culta. Veja no exemplo 

14 abaixo a diferença entre a norma-padrão e norma culta:  

 

 Exemplo 14: 
 
 Norma-padrão: conjunto de regras prescritas, inspirado no uso literário de 
 alguns poucos escritores do passado considerados exemplares e como 
 modelos a ser imitados. Ela também se inspira na gramática do latim clássico, 
 rejeitando os usos de formas herdadas do latim que não correspondam aos 
 usos que os falantes de latim clássico faziam dessas mesmas formas 
 linguísticas. Tradicionalista, elitista e conservadora, essa norma-padrão leva 
 muitíssimo tempo para acolher inovações linguísticas e, mesmo assim, 
 somente aquelas que podem ser encontradas na obra dos escritores que 
 acabam por se consagrar como nomes importantes do cânone literário. Além 
 disso, ela vem atrelada a uma doutrina gramatical pré-científica, baseada nos 
 postulados dos gramáticos da Antiguidade clássica e, por conseguinte, 
 refratária a novas análises teóricas advindas das ciências da linguagem 
 contemporânea; 

 Norma culta: conjunto formado pelas variedades urbanas de prestígio, faladas 
 e escritas por cidadãs e cidadãos com vivência urbana e elevado grau de 
 letramento (objetivamente quantificado pela posse de um diploma de curso 
 superior). Essas variedades urbanas de prestígio (com suas evidentes 
 diferenças regionais) é que são, de fato, o objeto de desejo da maioria dos 
 falantes que não as dominam e que pretendem, com elas, ascender 
 socialmente. É essa norma culta real (e não ideal, como a norma-padrão) que 
 define realmente o que é considerado “erro”, uma vez que seus usuários 
 aceitam e empregam formas linguísticas condenadas pela norma-padrão 
 tradicional, mas já perfeitamente incorporadas às variedades urbanas de 
 prestígio – ela é que deve ser o objeto e o objetivo de ensino de língua na 
 escola. (BAGNO, 2012, p. 984).  
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 Nessa perspectiva, vemos que o autor faz uma distinção entre o que é 

norma padrão e norma culta, propondo que se deve ensinar na escola a norma 

culta. Ou seja, é importante que o aluno tenha consciência da existência 

dessas duas normas, mas que não deve abrir mão do ensino da normal culta. 

Com relação à alteração da nomenclatura, o autor destaca as conjugações dos 

verbos, mostrando o que deve ser ensinado na escola. Como podemos 

observar no exemplo 15 abaixo:  

 Exemplo 15: 
 
 Conjugação verbal: 
 Norma-padrão  
 Eu falo 
 Tu falas 
 Nós falamos 
 Vós falais  
 Eles falam 
 Norma culta 
 Eu falo 
 Tu falas/ tu fala/ você fala 
 Ele fala 
 Nós falamos/ a gente fala 
 Vocês falam  
 Eles falam (BAGNO, 2012, p. 986).  
 
 
 Assim, o autor sugere a mudança do registro da língua, visto que a 

norma culta está dentro dos padrões linguísticos e a realidade da língua do 

falante, pois não valoriza apenas uma minoria e sim, faz parte da língua de 

todo falante da sociedade. Já a norma-padrão se restringe apenas à língua do 

falante canônico, isto é, dos literários, e isso faz com que não seja uma 

variedade linguística, pois “ela não corresponde em grande parte à intuição 

linguística dos falantes” (BAGNO, 2012, p. 984). Por isso, a norma-padrão se 

distância da realidade contemporânea.  

 Então Bagno (2012) propõe que seja ensinada na escola a norma culta, 

como podemos observar no exemplo 16 a seguir:  

  
 Exemplo 16:  
 
 O que deve ser ensinado na escola.  
 Eu falo 
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 Você fala  

 Ele/ ela fala 

 A gente fala 

 Nós falamos 

 Vocês falam  

 Eles falam (BAGNO, 2012, p. 986).  
 

 Enfim, as sugestões do autor faz com que os falantes da língua 

portuguesa tenham mais opções para desenvolverem suas competências 

comunicativas, pois tanto a norma padrão, quanto a norma culta são 

adequadas ao registro formal.   

          Ainda, em relação ao ensino da nomenclatura da GT, encontramos 

Pinilla (2013), que propõe um ensino voltado para as práticas renovadoras, 

influenciadas pela LA. Essa autora não propõe uma alteração para a 

nomenclatura da GT, mas sim para seu ensino, baseando-se em critérios 

claros e uniformes, como podemos ver no exemplo 17. 

 

Exemplo 17: 

O problema das definições apresentadas nas gramaticas e nos livros didáticos é 
a mistura de critérios, o que prejudica a tarefa de estabelecer diferenças entre as 
classes de palavras (PINILLA, 2013, p. 180). 

 
            De acordo com Pinilla (2013, p. 180), essa mistura de critérios pode 

confundir tanto o professor na hora de ensinar, quanto os alunos na hora de 

aprender. Além disso, a maioria dos autores privilegia o critério semântico na 

classificação, que, isoladamente, não é suficiente para estabelecer as 

oposições entre as classes.  A autora ainda enfatiza que não se deve 

classificar as classes de palavras apenas semanticamente, e sim, torna-se 

necessário utilizar os três critérios, que são o funcional, mórfico e semântico. 

Visto isto, ao utilizar esses três critérios, definitivamente, podem estabelecer as 

diferenças entres as classes de palavras. Vejamos o exemplo 18 abaixo. 
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 Exemplo 18:  
 
 [...] é preciso ter em mente que um ensino mais produtivo da língua está 
vinculado ao conhecimento de como cada classe atua na organização e na 
produção de textos. O maior domínio das inúmeras possibilidades da expressão 
que a língua oferece é o objetivo de todo professor da língua portuguesa. Sob 
esse ponto de vista, o estudo das classes deveria contribuir para ampliar a 
expressão oral e escrita do aluno, permitindo-lhe explorar, com mais 
expressividade, as possibilidades combinatórias das palavras na construção do 
texto. (PINILLA, 2013, p. 181).  
 

 

 A autora propõe um ensino que leve em conta a classificação de 

palavras associada ao texto oral ou escrito, para leitura ou produção escrita. 

Assim, essa classificação não se limitaria apenas à identificação de 

terminologia ou metalinguagem, como um fim em si própria, mas como um 

recurso para proporcionar ao aluno “possiblidades combinatórias” dos 

elementos linguísticos a serem utilizados nos textos.  

 Essa posição vista em Pinilla (op.cit.) é encontrada em Antunes (2007), 

quando defende que o papel da nomenclatura é de permitir que as unidades ou 

funções da língua sejam designadas pelos seus nomes correspondentes, 

fazendo com que haja possibilidade de uma comunicação ajustada às suas 

condições de produção. O exemplo 19 ilustra o que dissemos. 

 

Exemplo 19:  
 

 Fazer da nomenclatura um recurso, uma mediação, um ponto de passagem e 
não um fim, ou um objeto isolado de estudo e, muito menos, de avaliação 
(ANTUNES, 2007, p. 81).  

 

 Nesse caso, o problema não está em utilizar a nomenclatura, e sim, em 

fazer dela a única alternativa para o ensino. De acordo com Antunes (2007, p. 

82), a escola precisa atribuir à nomenclatura gramatical uma função apenas 

suplementar, assim, poderá dar oportunidades para outros saberes, sem se 

deter ou fazer dela seu único objeto de estudo. Além disso, os alunos precisam 

ter oportunidades para se tornarem cidadãos críticos reflexivos, e não é 

conhecendo uma única maneira de aprender a língua que os fará isso.  



44 
 

 Concluindo, destacamos um exemplo retirado do texto da autora que 

vem tratar da questão do mau uso da nomenclatura. Segundo Antunes (2007, 

p. 82), o ideal seria que questões eminentemente terminológicas ou de 

nomenclatura não viessem embotar o encantamento que se poderia despertar 

pela contemplação do potencial de atuação e de interação assegurado pelo 

uso da linguagem (literária ou não).   

 Assim, ao corrigir um texto visando apenas o ensino dos termos como 

sugere a nomenclatura, o texto fica artificial, ou seja, perde o encanto literário e 

o sentido. Veja o exemplo 20 a seguir: 

 

 Exemplo 20:  
 

1. Leia o texto e faça o que se pede: 
“Sou pretinho... 
pretinho de uma perna só. 
Uso gorro vermelhinho 
E cachimbo de cipó. 
Faço cada traquinada! 
Eu sou esperto como eu só...” 

       Retire do texto as palavras com: 

Uma sílaba 
Duas sílabas 
Três sílabas 
Mais de três sílabas.  
 
 

 Verificamos que o texto é apenas utilizado para um estudo 

metalinguístico, ou seja, trabalhar com as sílabas, deixando de lado o sentido. 

Por isso, a autora não é a favor completamente do ensino rígido da 

nomenclatura, pois não adianta utilizar um texto literário para trabalhar com 

sintaxe ou qualquer outra função sem explicar o verdadeiro sentido do texto. 

 Em relação ao registro linguístico, as obras estudadas defendem o 

registro padrão, porém, não aceitam que seja o único, como sugere a GT. No 

momento em que a escola permite que seja trabalhada apenas a NGB, isso faz 

com que os alunos percam a oportunidade de aprender o ensino funcional da 

língua, ou seja, só conhecerão o registro formal, e devido a isto, poderá surgir o 
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que se entende por preconceito linguístico, assim, não irão valorizar o registro 

informal. Veja o exemplo 21 abaixo.  

 

Exemplo 21: 
 

 [...] vale referir que a designação de norma culta não é das melhores, do ponto 
de vista ideológico, pois favorece a suposição de que aqueles que adotam é que 
são os cultos, têm cultura; e aqueles que não adotam são os incultos, não tem 
cultura. Mesmo não sendo explícito, esse contraste pode ser pernicioso, se não 
se chama atenção para seus efeitos discriminatórios, sobretudo em relação 
àqueles falantes das classes sociais menos favorecidas. (ANTUNES, 2007, p. 
87).  

  

 Pensando assim, percebemos que, muitas vezes, o ensino da NGB pode 

levar para esse lado “obscuro”, pois ao valorizar somente um registro da língua, 

automaticamente desvalorizará o outro, e, nesse caso, o outro é o registro 

informal. E, de acordo com a autora, é preciso trabalhar com os dois registros, 

mostrando as possibilidades de comunicação, e o ambiente mais adequado 

para se expressar com cada um dele. Vale ressaltar que a norma culta está 

presente na maioria das vezes na escrita e nem todos tiveram a oportunidade 

de aprender a ler e escrever, mas isso não quer dizer que a pessoa não 

escolarizada não tenha competência de se comunicar formalmente e muito 

menos não tenha cultura, como está explícito no exemplo 22 abaixo. 

Exemplo 22:  
 
A norma culta é requisitada mais pelo caráter de formalidade da comunicação do 
que pelo fato de ser ela falada ou escrita. (ANTUNES, 2007, p. 89).  

  

 Então como já foi citado anteriormente, isso vai depender não somente, 

se a pessoa é ou não escolarizada, e sim do convívio social e cultural de cada 

região. No entanto, a norma culta está direcionada principalmente para os 

literários, e, por muitos anos, o ensino da língua escrita estava voltado para 

eles. Com o passar dos séculos, foram surgindo outras maneiras de ensinar a 

língua escrita sem se prender apenas nos exemplos da literatura, dando lugar 

para os gêneros textuais. Além disso, valorizaram também a linguagem da 
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imprensa, das divulgações científicas, da administração pública e, assim, por 

diante.  

 O ensino de gramática está voltado para o domínio da língua e para que 

todos os estudantes tenham uma ótima competência comunicativa. Porém, 

raramente, isto ocorre, uma vez que não é necessário o falante dominar a 

gramática para que isto aconteça, principalmente, porque todo falante já nasce 

com esta competência.  Para que o aluno consiga desenvolver melhor sua 

competência comunicativa, é preciso ter interação, pois a linguagem é uma 

maneira de interagir com o próximo, nesse sentido, a língua será usada, tanto 

em sua modalidade oral, quanto em sua modalidade escrita. 

 De acordo com Bagno (2004, p. 59), é preciso existir um ensino crítico 

da norma-padrão. E para que isso aconteça é preciso abrir mão do pano de 

fundo homogêneo da norma-padrão clássica e começar a trabalhar com a 

heterogeneidade da língua realmente usada. Veja o exemplo 23 abaixo.  

 Exemplo 23.  
 
 [...] a escola deve dar espaço ao maior número possível de manifestações 
 linguísticas, concretizadas no maior número possível de gêneros textuais e de 
 variedades de língua: rurais, urbanas, orais, escritas, formais, informais, cultas, 
 não-cultas etc. Assim como Mattos e Silva (1995:37), também proponho “uma 
 pedagogia voltada para o todo da língua e não para algumas de suas formas” 
 (BAGNO, 2004, p. 59).  

  
 Portanto, não basta a escola se prender apenas na linguagem padrão, 

pois existem inúmeras manifestações da língua que precisam ser abordadas no 

ensino de língua portuguesa. Por isso, é preciso dar espaço para trabalhar com 

a heterogeneidade da língua.  E, ao trabalhar com essa heterogeneidade, o 

professor não pode só trabalhar com os clássicos literários e sim, prestigiar 

também os gêneros textuais. Pois o ensino dos gêneros textuais abre espaço 

para ser ensinado o uso da língua, que, nesse caso, também é de suma 

importância.  
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6.2. Sugestão de ensino mantendo a nomenclatura da GT 

 

   Levando em consideração as sugestões de ensino mantendo a 

nomenclatura da gramática tradicional, verificamos que Kleiman e Sepulveda 

(2012), influenciadas pela LA, apresentam a abordagem da gramática a partir 

da nomenclatura existente. Elas analisaram uma aula de sexta série (sétimo 

ano) na qual a professora trabalha com a GT. Segundo Kleiman e Sepulveda 

(2012, p. 36), é necessário acreditar que a gramática tem alguma utilidade na 

formação do aluno para poder ensiná-la.  

 Entretanto, não são todos os professores que tem essa visão, pois 

muitos não aceitam o ensino da GT, e sim a critica, uma vez que afirma que a 

GT está ultrapassada e só atrapalha o ensino. Então, é preciso mudar essa 

ideia de que a gramática é algo negativo para o ensino, além disso, o ensino 

reflexivo da gramática não atrapalha, e sim, melhora ainda mais a 

compreensão da própria língua, como pode ser visto no exemplo 24 a seguir. 

 Exemplo 24:  
 
 As autoras enfatizam que “algumas propostas de ensino da gramática que 
 privilegiam a reflexão sobre a própria língua atribuem ao conhecimento 
 gramatical uma função importante para melhor expressão e compreensão da 
 própria língua” (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 41).  

 
 Segundo as autoras, existem propostas que justificam o ensino da 

gramática pelo valor intrínseco da língua. Nessa perspectiva, elas citam um 

linguista brasileiro muito conhecido e que estuda a gramática, que é o Mário 

Perini. Veja o exemplo 25 abaixo. 

 

 Exemplo 25:  
 
 (...) Mário Perini considera que a gramática deve ser ensinada por esta razão. 
 A gramática seria uma parte necessária da estrutura curricular pela sua 
 contribuição para a formação geral do aluno, para o desenvolvimento de seu 
 raciocínio (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012. p. 41). 

 

 Portanto, não podemos considerar o ensino da gramática como algo 

negativo para a aprendizagem dos alunos, pois como foi visto no exemplo 25 
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acima, o ensino da gramática é de suma importância para o desenvolvimento 

do raciocínio do aluno. Vale ressaltar que as autoras são a favor do ensino da 

nomenclatura, uma vez que ambas sugerem que sejam ensinadas as classes 

de palavras dentro do Sintagma Nominal. Então, dentro do Sintagma Nominal, 

que é o termo proposto pela Linguística, estão incluídas as classes dos 

substantivos, dos artigos e dos adjetivos. As autoras sugerem o ensino da 

classe dos verbos seguindo o mesmo padrão tradicional, como pode ser visto 

no exemplo 26 abaixo. 

 Exemplo 26:  
 
 A outra possibilidade envolve continuar o trabalho com a classe de verbos, 
 apresentando as classes que permitem completar a estrutura da frase, abrindo 
 caminho para o ensino da regra de concordância verbal da língua padrão 
 (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 86).  
 

Verifica-se que durante a análise da aula da professora, a classe dos 

verbos permanece dentro das regras da Concordância Verbal da língua 

padrão. Assim, percebe-se que os termos são os mesmos da Nomenclatura 

Gramatical Brasileira (NGB) sem ser feita nenhuma alteração, o que comprova 

que as autoras continuam permitindo este ensino tradicional que por muito 

tempo atrás foi questionado pelas próprias autoras.  

Compreendemos que não é fácil ensinar a gramática tradicional, mas há 

momentos em que é necessário optar por ela.  Além disso, é preciso ensinar a 

linguagem erudita, mesmo sendo difícil para os alunos, pois “nota-se uma 

grande resistência em incorporar os novos vocábulos no seu discurso” 

(KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 119). Devido a isto, as autoras afirmam 

que é necessário estudar a nomenclatura, como pode ser visto no exemplo 27 

abaixo:  

 

  Exemplo 27:  
 
 Embora os alunos tenham sido bem sucedidos na apreensão do conceito 
 quando a atividade consiste em produzir exemplos da classe, o 
 reconhecimento de um substantivo no sintagma nominal ou na frase é bem 
 mais difícil. Para efeitos de ensino da regra invariável de Concordância 
 Nominal na escrita, diferente da regra de Concordância Nominal na fala não-
 padrão, que é a  variedade que os alunos dominam, é crucial que eles saibam 
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 reconhecer o substantivo que é núcleo no sintagma nominal. Daí a 
 necessidade de insistir e retomar a nomenclatura sempre que possível 
 (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 77). 

 

Portanto, percebe-se que as autoras realmente estão a favor do uso da 

Nomenclatura, seja para ensinar as classes de palavras, como também utilizá-

la na hora do ensino da linguagem, principalmente no ensino dos novos 

vocábulos. Além disso, destacamos que as autoras defendem a GT, afirmando 

que ela apresenta propostas interessantes para o ensino da língua na escola, 

como podemos observar no exemplo 28 abaixo: 

  Exemplo 28:  
 
 Começamos este estudo defendendo que a Gramática Tradicional apresenta 
 propostas interessantes para iniciar a reflexão sobre a língua na escola, como, 
 por exemplo, com as classes de palavras (...) (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, 
 p. 149).  

 

Portanto, mesmo que a GT tenha suas lacunas, ela não pode ser 

desprezada. Logo, se torna necessário também ampliar os seus estudos para 

melhor facilitar o ensino. “Daí a importância de propostas que mostrem que não 

é necessário abandonar o “velho” para chegar a uma nova prática” (KLEIMAN 

e SEPULVEDA, 2012, p. 149). Nessa perspectiva, o professor precisa estar 

atento para as novas sugestões, pois não é desfazendo o que foi fundamental 

para o ensino da língua materna que vão conseguir um ensino de qualidade.  

Consequentemente, Kleiman e Sepulveda (2012, p. 150-151) enfatizam 

que é preciso haver um equilíbrio entre as práticas tradicionais e as inovações 

científicas da Linguística, uma vez que respeitando o conhecimento e a cultura 

do outro, que tanto os professores, quanto os alunos, terão maiores chances 

de a interação acontecer. Lembrando que para existir essa interação não é 

preciso a escola abandonar suas práticas tradicionais e priorizar as práticas 

renovadoras. Além do mais, é de suma importância que o professor se sinta 

bem em ensinar o que aprendeu durante sua formação acadêmica, ou seja, 

tenha prazer em ensinar os elementos da GT, e, ao mesmo tempo, evitar 

proibições arcaicas sobre o que é a língua e o que pode ou não ser ensinado, 
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pois tanto o conhecimento teórico quanto a formação e a reflexão constantes 

são de extrema importância para o ensino da língua portuguesa.  

Concluindo, as autoras afirmam que sua opção é pelo ensino da 

gramática tradicional, como pode ser visto no exemplo 29 abaixo.   

 

Exemplo 29.  
 
Nossa opção é pelo ensino da gramática, porém, por uma vertente que assimile 
o que há de positivo nas práticas tradicionais e nas modernas, sem  nos 
posicionarmos radicalmente por uma ou outra. O resultado esperado é o 
desenvolvimento do potencial comunicativo do aluno, e o consequente 
fortalecimento de sua capacidade cidadã na sociedade moderna, 
essencialmente letrada. (KLEIMAN e SEPULVEDA, 2012, p. 11).  
  

Decorrente dessa constatação, averiguamos que as autoras não 

pretendem mais entrar na disputa do que é certo e errado e muito menos 

seguir uma única maneira de ensinar a língua, visto que ambas as autoras 

optam pela gramática, porém não desfaz dos elementos linguísticos. Além 

disso, apoiar apenas uma vertente radicalmente pode afetar o principal alvo, 

que nesse caso, é o aluno. Por isto, trabalhando com as práticas tradicionais e 

as renovadoras os alunos terão mais domínio metalinguístico, tanto na escrita 

quando na oralidade. Assim, todos sairão ganhando e os alunos não terão mais 

essa ideia de que não conseguem aprender o português por causa do ensino 

tradicional abordado em sala de aula.  

Assim como Kleiman e Sepulveda (2012), Travaglia (2006) propõe que o 

ensino da língua portuguesa seja mantido dentro das regras da Nomenclatura 

Gramatical Brasileira. Porém, ele não concorda com o ensino da GT utilizando-

se apenas de frases isoladas, como podemos observar no exemplo 30 abaixo.  

Exemplo 30: 
 
A proposta é também trabalhar a gramática numa perspectiva formal mais      
ampla, na dimensão do funcionamento textual discursivo dos elementos que 
atuam em situações específicas de interação comunicativa e não em palavras e 
frases isoladas e abstraídas de qualquer situação ou contexto de comunicação. 
(TRAVAGLIA, 2006, p. 109).  
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Assim, sua proposta para com o ensino é trabalhar a GT e juntamente 

com ela abrir espaço para o ensino de outras gramáticas, como, por exemplo, a 

gramática de uso, a reflexiva e a teórica. Além disso, o autor sugere que a 

língua seja ensinada numa perspectiva textual. Ou seja, a língua não pode ser 

ensinada apenas em frases isoladas, como já foi citado anteriormente, porém é 

preciso que o professor busque estratégias para trabalhar com textos e 

diversos gêneros, sem se prender apenas em textos literários como sempre foi. 

Veja o exemplo 31 abaixo:  

Exemplo 31:  
 
A perspectiva textual tem a possibilidade de fazer com que a gramática seja 
flagrada em seu funcionamento, evidenciando que a gramática é a própria língua 
em uso. (TRAVAGLIA, 2006, p. 109).          
 

 Portanto, percebemos que, ao ensinar a gramática numa perspectiva 

textual, o seu ensino deixa de ser visto como precário e passa a ser valorizado, 

uma vez que trabalhando com os gêneros textuais e juntos deles enfatizando a 

GT, o aluno perceberá a diferença entre o ensino com o texto e o ensino com 

orações isoladas, assim entenderá que a gramática não pode ficar de fora do 

ensino, pois como já foi citado acima, a gramática é a própria língua. Por fim, 

destacamos que o ensino da nomenclatura permanece, o que não pode 

acontecer é deixá-la como a única alternativa para ensinar a língua, visto que a 

língua é heterogênea e muito complexa para caber em apenas uma simples 

nomenclatura.  

 Por fim, verificamos que Travaglia (2011), assim como as demais 

autoras citadas anteriormente, é a favor do uso da gramática normativa e da 

nomenclatura (NGB), como podemos observar no exemplo 32 a seguir. 

Exemplo 32: 

(...) é possível fazer uma sistematização do ensino de gramática, em particular 
do ensino através das atividades de gramática reflexiva, de uso e normativa (...). 
(TRAVAGLIA, 2011, p. 72).  

 De acordo com o exemplo acima, percebemos que o autor sugere o 

ensino de outras gramáticas, como, por exemplo, a reflexiva e a de uso, porém 

não descarta a normativa. Além disso, suas propostas com relação às 
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atividades são baseadas na nomenclatura, pois o autor utiliza-se dos mesmos 

termos ao fazer referência às classes de palavras, como podemos observar no 

exemplo 33 abaixo. 

Exemplo 33: 

Os recursos para expressão do tempo com que se pode trabalhar são: 1) as 
formas verbais (...); (...) substantivos (...); (...) adjetivos (...); (...) preposições (...); 
(...) conjunções; (...) pronomes (...) e etc. (TRAVAGLIA, 2012, p.65-70).  

 Portanto, percebemos que mesmo propondo outras gramáticas, as quais 

são muito importantes para o ensino da língua portuguesa, o autor não se 

desfaz da GT. Assim, entendemos que a GT ainda tem seu grande valor, e que 

mesmo surgindo outras novas possibilidades, ela jamais poderá ficar para trás, 

como algo insignificante, uma vez que seu ensino é muito importante para 

qualquer falante da língua portuguesa.  

 Assim como Bagno (2004), Travaglia (2011) é a favor do ensino da GT, 

uma vez que os alunos precisam adquirir conhecimento e habilidades 

necessárias para melhor desenvolverem suas competências comunicativas, 

principalmente porque a própria sociedade é quem estabelece o que é melhor 

para o falante, e, nesse caso, os alunos não têm muitas alternativas. Veja o 

exemplo 34 a seguir.  

Exemplo 34:  

(...) gramática como conjunto de regras sociais para o uso da língua (Gramática 
Normativa), que são estabelecidas a partir de critérios de natureza menos 
linguística e comunicacional e mais política (prestígio social com base 
econômica, política e cultural e questão de nacionalidade), estética, de 
atendimentos a tradições, lógica; por objetivos educacionais mais gerais (...). 
(TRAVAGLIA, 2011, p. 76) 

 Portanto, é necessário o ensino da GT para os estudantes da educação 

básica, pois eles precisam ter o mesmo nível de conhecimento dos estudiosos 

da Gramática, não só pela questão da norma, mas por outras razões que estão 

inseridas neste ensino, como já foi dito anteriormente, a questão do fator social, 

econômico etc.  

 Concluindo este capítulo, podemos destacar que todos os autores 

analisados são a favor do ensino da GT e da nomenclatura (NGB). Além disso, 

todos concordam com os registros formais e informais, como já foi citado 
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anteriormente, agora cabe aos alunos saberem a situação em que devem 

utilizá-los.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Tínhamos como problemática para essa pesquisa: (1) que posição tem a LA 

a respeito do ensino da gramática tradicional na educação básica, entre 2006 e 

2014? e (2) o que suas pesquisas, realizadas nesse período, apresentam sobre 

o ensino de GT nesse nível de ensino? E como objetivos: (1) mostrar a posição 

que a LA tem a respeito do ensino da GT na educação básica; (2) descrever 

estudos na área da LA cujo objeto seja a GT e, por fim, (3) apresentar as 

sugestões propostas pelos autores dessas pesquisas, a respeito desse ensino 

de gramática.   

 Em relação à primeira pergunta, observamos que durante os anos de 

2006 e 20014 surgiram novas pesquisas abordando os estudos da GT, e os 

autores da LA que antes eram contra os estudos da GT, atualmente estão 

abordando outras concepções que valorizam este ensino e não permanecem 

com a visão que tinham em anos anteriores. Em relação à segunda questão, 

verificamos que as pesquisas de LA apresentam a abordagem da gramática a 

partir da nomenclatura existente.    

É necessário utilizar a nomenclatura, principalmente, porque ela já faz 

parte do patrimônio cultural da comunidade, e qualquer escola tem essa 

“obrigação” de utilizá-la, mas não como a única alternativa.  

 Além de apresentarem propostas abordando a nomenclatura, os autores 

analisados também são a favor do registro formal da língua, uma vez que a 

norma-padrão está vinculada ao conceito de norma prestigiada.  

 Em relação aos objetivos, podemos afirmar que conseguimos cumpri-

los, pois apresentamos durante a análise desta pesquisa tudo o que foi 

propostos por eles, ou seja, em nossos capítulos de análises abordamos as  
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descrições dos estudos da LA sobre o ensino de gramática tradicional, as 

posições da LA referente à nomenclatura da gramática tradicional e as 

posições  da LA referente ao registro de língua da GT. Enfim, apresentamos as 

sugestões propostas por estudos de LA para a abordagem da gramática 

tradicional, as sugestões de ensino alterando o registro da língua e propondo 

como ensinar a nomenclatura e as sugestões de ensino mantendo a 

nomenclatura da GT. 

 Portanto, concluímos que o ensino da GT é de extrema importância para 

a educação básica, e que os linguistas não são contra o seu ensino, como a 

maioria pensa. Podemos destacar que se existem motivos para serem contra o 

ensino da GT, não é em seu ensino propriamente dito, e sim, na metodologia 

aplicada pelo professor.  Além disso, não podemos desvalorizá-la, pois a GT é 

patrimônio cultural e já faz parte da língua há décadas, e também não temos 

algo perfeito para substitui-la, visto que as novas ciências estão sendo 

estudadas e também têm suas lacunas.  

 Assim, propomos que o ideal é trabalhar, tanto considerando a descrição 

linguística quanto a tradicional, sem ter que abrir mão de um para valorizar o 

outro. E, como sabemos, a língua é heterogênea: além do registro formal 

temos também o informal, por isso, ensinaremos ambos os registros, e 

explicaremos em quais situações serão utilizados.  

Em relação à nomenclatura (NGB), verificamos que há autores que são 

contra o seu ensino e outros que são a favor. Não tomaremos partido, ou seja, 

não seremos contra os que são contra e muito menos a favor dos que são a 

favor. O nosso posicionamento é que seja trabalhado um ensino de qualidade. 

Então, haverá momentos em que temos que explorá-la, porém haverá 

situações que não será necessário, e isso cabe ao professor saber definir o 

que deverá fazer, lembrando que a nomenclatura não é a única opção e sim 

um recurso com que se analisa a língua, isto é, uma mediação a ser seguida.  
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Anexo (1) Funções intraoracionais- Funções lógicas. 
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Anexo (2) Funções intraoracionais- Funções lógicas. 
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Anexo (3) Alice Saboia (concorda com a NGB). 
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Anexo (4) Calos Eduardo Falcão Uchôa (Concorda com a NGB) 
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Anexo (5) Irandé Antunes (Concorda com a NGB) 
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Anexo (6) José Calos Santos de Azeredo (Concorda com a NGB). 
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Anexo (7) José Luiz Fiorin (Concorda com a NGB) 
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Anexo (8) Luiz Carlos Travaglia (Concorda com a NGB) 
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Anexo (8) Luiz Carlos Travaglia (Concorda com a NGB) 
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Anexo (09) Margarida Basílio (Concorda com a NGB) 
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Anexo (10) Mário Perini e Lúcia Fulgêncio (Não concorda com a NGB) 
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Anexo (10) Mário Perini e Lúcia Fulgêncio (Não concorda com a NGB) 

 

 

 

 



69 
 

 

Anexo (10) Mário Perini e Lúcia Fulgêncio (Não concorda com a NGB) 
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Anexo (11) Mário Perini e Lúcia Fulgêncio (Não concorda com a NGB) 

 


